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Luiz Mário de Oliveira

De: Sergio Ribeiro Luz
Enviado em: segunda-feira, 17 de maio de 2021 14:02
Para: Luiz Mário de Oliveira
Assunto: ENC: Public. 1. DJBA 12/05/21, DJU 12/05/21 (42.89990983)

Prioridade: Alta

Prezado Luiz Mario, boa tarde. 
 
Favor juntar este e-mail no NUP 00433.000664/2021-11 e abrir tarefa à COREPAM. 
 

 
 
De: Carlos Manoel Silva <carlosmps42@hotmail.com>  
Enviada em: quarta-feira, 12 de maio de 2021 13:39 
Para: Sergio Luz <sergio_r_luz@hotmail.com>; Sergio Ribeiro Luz <sergio.luz@agu.gov.br>; PSU/ILH/BA - 
Procuradoria Seccional da União em Ilhéus <psu.ilh@agu.gov.br> 
Assunto: ENC: Public. 1. DJBA 12/05/21, DJU 12/05/21 (42.89990983) 
 
 
 
Enviado do Email para Windows 10 
 
De: oabba@recortedigital.adv.br 
Enviado:quarta-feira, 12 de maio de 2021 11:22 
Para: carlosmps42@hotmail.com 
Assunto: Public. 1. DJBA 12/05/21, DJU 12/05/21 (42.89990983) 
 

 
Essa mensagem foi produzida pelo serviço "RECORTE DIGITAL" 
da OAB/BA.  
Para mais informações sobre o serviço, acesse www.oab-ba.org.br.  

 
Uma cópia dos últimos 45 dias pode 

ser obtida acessando o site 
Histórico de Publicações. 

 
      CENTRAL DE SUPORTE: (71) 3512-6614 / oabba@recortedigital.adv.br

 
Recorte Digital - OAB/BA - Resultado da Busca 

Advogado(a)  CARLOS MANOEL PEREIRA SILVA  
Número da OAB  18121 - BA  
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Data 
processamento/pesquisa 12/05/2021 (DJBA)  

 
 

 
Estados inclusos em sua assinatura: Leitura DJ União, Leitura DJ Bahia  
 
 
Publicação: 1.      

Data de Disponibilização: 12/05/2021 
Data de Publicação: 13/05/2021  
Jornal: Diário Oficial DJ Bahia  
Caderno: Tribunal de Justiça  
Local: CADERNO 2 – ENTRÂNCIA FINAL  ILHÉUS 
          3ª VARA CÍVEL E COMERCIAL PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DA BAHIA    
Página: 0002781  
(40)EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS 
 
 
RELAÇÃO Nº 0023/2021 
ADV: CARLOS MANOEL PEREIRA SILVA (OAB 18121/BA) - Processo 0009080-
19.2004.8.05.0103 - Retificacao de Registro de Imovel - Retificacao de Area de Imovel 
- AUTOR: Uniao - Vistos, etc. Aguarde-se a manifestacao da Uniao.  

 
Total de Publicações ( Assinatura DJ Bahia + DJU ): 1  

 

Recorte Digital OAB/BA               Gerado em 12/05/2021 11:22  
 

 
 



 
 

ESTADO DA BAHIA 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ILHÉUS 
 

 

                
 

 
 
PROCESSO Nº: 0009080-19.2004.8.05.0103. 

ASSUNTO: RETIFICAÇÃO DE REGISTRO DE IMÓVEL. 

REQUERENTE: UNIÃO. 

 

MM. Juiz, 

 

Trata-se de AÇÃO DE RETIFICAÇÃO DE REGISTRO DE IMÓVEL movida pela União 

pretendendo averbação no registro do imóvel de matrícula 1.353, fls. 31, livro nº 3 de 

Registro Auxiliar junto ao Cartório de Registros de Imóveis da 1ª Circunscrição desta 

Comarca. 

Aduz a parte autora, em apertada síntese, que, com o passar do tempo, houve a diminuição 

da referida área de 750.573,10 m² para 735.310,39m², em razão da erosão causada pelo 

rio que margeia o terreno. Pontua ainda que o pleito não gera prejuízo aos confinantes, 

considerando tratar-se de diminuição e não ampliação que pudesse implicar em 

sobreposição de propriedades. Junta aos autos cópias do documento do imóvel (fls. 06-18). 

Instado a se manifestar, o Município alegou que a União não demonstrou com clareza o 

local que foi invadido pelo mangue, que sequer colacionou o mapa indicando a área 

diminuída, razão que impossibilitou o ente federativo de afirmar se tal retificação vem a 

atingir a área municipal. Aduz ainda, que o pedido deveria ter sido acompanhado de Estudo 

de Impacto Ambiental, decorrente do aterramento, bem como de laudo do órgão ambiental 

federal, considerando a possibilidade do pleito repercutir na esfera da responsabilidade por 

dano ambiental na área do manguezal, pedindo, por fim, a extinção do processo sem 

resolução do mérito (40-46). 

Conflito negativo de competência definido pelo TJBA em acórdão de fls. 60-80. 

Depois de recebidos os autos neste douto Juízo, determinou-se a intimação do Município, 

nos termos do artigo 213, §5º da Lei nº 6.015/73, que permaneceu inerte (certidão de fl. 89). 

Vieram os autos para manifestação. 

Compulsando os autos, verifica-se que, apesar do pleito autoral encontrar respaldo na Lei 

de Registro Públicos, alterada pela Lei nº 10.931/04, considerando que o registro do imóvel 

não exprime a verdade, estão ausentes alguns requisitos autorizadores da retificação para 

a hipótese em tela, senão vejamos: 

“Art. 213. O oficial retificará o registro ou a averbação: 

(…) 
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ESTADO DA BAHIA 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ILHÉUS 
 

 

                
 

 
 
II - a requerimento do interessado, no caso de inserção ou alteração de medida perimetral 

de que resulte, ou não, alteração de área, instruído com planta e memorial descritivo 

assinado por profissional legalmente habilitado, com prova de anotação de 

responsabilidade técnica no competente Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - 

CREA, bem assim pelos confrontantes.” 

Ademais, as questões levantadas pelo município na petição de fls. 40-46 merecem ser 

esclarecidas, seja porque a ausência de tais informações compromete a cognição acerca 

do impacto que a retificação implicaria para o patrimônio da pessoa jurídica de direito 

público, enquanto confinante da área a ter os limites alterados, seja porque a retificação 

tem o condão de comprometer interesses da coletividade advindos de eventual 

responsabilidade ambiental da União na hipótese de ocorrência de dano decorrente do 

empreendimento.  

Ante o exposto, o Ministério Público requer a intimação da União para que apresente: 

a) planta e memorial descritivo (artigo 213, II da Lei nº 6.015/73); 

b) laudo do órgão ambiental competente, capaz de demonstrar as causas do avanço do 

mangue sobre a área do aeroporto. 

Após, pugna por nova abertura de vista.   

 

Ilhéus/BA, 19 de outubro de 2020. 

 

Mayanna Ferreira Ribeiro Floriano 

Promotora de Justiça 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

PROCURADORIA-REGIONAL DA UNIÃO DA 1ª REGIÃO
NÚCLEO ESPECIALIZADO EM AJUIZAMENTO (PRU1R/COREPAM/NUESP-AJU)

 
OFÍCIO n. 00134/2021/COREPAMAJ/PRU1R/PGU/AGU

 
Brasília, 01 de junho de 2021.

 
Ao Ilmo. Senhor(a)
Superintendente da SPU - Bahia
 
 
NUP: 00433.000664/2021-11 (REF. 0009080-19.2004.8.05.0103)
INTERESSADOS: NAO TEM REU E OUTROS
ASSUNTOS: DIVISÃO E DEMARCAÇÃO

 
1. Cumprimentando-o informo que a UNIÃO ingressou com pedido judicial de Retificação de
Área em Registro de Imóvel, com fulcro no artigo 213 da Lei 6.015/1977 quanto ao imóvel matriculado
sob n° 1.353 do Cartório de Registro de Imóveis da 1ª Circunscrição de Ilhéus-BA, em trâmite perante a
3ª Vara da Comarca de Ilhéus, processo n° 0009080-19.2004.8.05.0103.

 
2. Os fatos narrados pela União na inicial foram os seguintes:

 
 

3. O Ministério Público Federal, em parecer nos referidos autos, cuja cópia segue em anexo,
pleiteou a intimação da União para que juntasse:

 
a) planta e memorial descritivo artigo 213, II da L ei nº 6.015/73

b) laudo do órgão ambiental competente, capaz de demonstrar as causas do
avanço do mangue sobre a área do aeroporto

 

4. A despeito da inicial ter sido acompanhada do memorial descritivo da área, solicitamos à
SPU-BA providenciar e nos encaminhar os documentos requeridos pelo MPF.

 
5. Para fins de atender ao prazo de 30 dias (úteis) concedido pelo juízo para manifestação da
União, requer seja respondido o presente ofício até 22 de julho de 2021. 

 
6. Qualquer dúvida, esta signatária estará a disposição no e mail marina.puccinelli@agu.gov.br
ou telefone (65) 99222-6250. 

 



Atenciosamente,
 
 

MARINA MANIGLIA PUCCINELLI ZAPPIA
ADVOGADA DA UNIÃO

Coordenação Regional de Patrimônio e Meio Ambiente
Procuradoria-Regional da União da 1ª Região

 
 

 
 

Documento assinado eletronicamente por MARINA MANIGLIA PUCCINELLI ZAPPIA, de acordo com os
normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o
código 647890699 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário
(a): MARINA MANIGLIA PUCCINELLI ZAPPIA. Data e Hora: 01-06-2021 15:20. Número de Série: 17366422.
Emissor: Autoridade Certificadora SERPRORFBv5.



 

O DOCUMENTO DA JUNTADA SEQ 005 FOI DESENTRANHADO!

 

MOVIMENTO

 

DESENTRANHADO POR GEORGINA MARIA VIEIRA COSTA SILVA

EM 02/06/2021 17:42 E JUNTADO NO NUP n. 00410.072588/2021-

12 - EQUIVOCO



ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

PROCURADORIA-REGIONAL DA UNIÃO DA 1ª REGIÃO
NÚCLEO ESPECIALIZADO EM AJUIZAMENTO (PRU1R/COREPAM/NUESP-AJU)

 
OFÍCIO n. 00134/2021/COREPAMAJ/PRU1R/PGU/AGU

 
Brasília, 01 de junho de 2021.

 
Ao Ilmo. Senhor(a)
Superintendente da SPU - Bahia
 
 
NUP: 00433.000664/2021-11 (REF. 0009080-19.2004.8.05.0103)
INTERESSADOS: NAO TEM REU E OUTROS
ASSUNTOS: DIVISÃO E DEMARCAÇÃO

 
1. Cumprimentando-o informo que a UNIÃO ingressou com pedido judicial de Retificação de
Área em Registro de Imóvel, com fulcro no artigo 213 da Lei 6.015/1977 quanto ao imóvel matriculado
sob n° 1.353 do Cartório de Registro de Imóveis da 1ª Circunscrição de Ilhéus-BA, em trâmite perante a
3ª Vara da Comarca de Ilhéus, processo n° 0009080-19.2004.8.05.0103.

 
2. Os fatos narrados pela União na inicial foram os seguintes:

 
 

3. O Ministério Público Federal, em parecer nos referidos autos, cuja cópia segue em anexo,
pleiteou a intimação da União para que juntasse:

 
a) planta e memorial descritivo artigo 213, II da L ei nº 6.015/73

b) laudo do órgão ambiental competente, capaz de demonstrar as causas do
avanço do mangue sobre a área do aeroporto

 

4. A despeito da inicial ter sido acompanhada do memorial descritivo da área, solicitamos à
SPU-BA providenciar e nos encaminhar os documentos requeridos pelo MPF.

 
5. Para fins de atender ao prazo de 30 dias (úteis) concedido pelo juízo para manifestação da
União, requer seja respondido o presente ofício até 22 de julho de 2021. 

 
6. Qualquer dúvida, esta signatária estará a disposição no e mail marina.puccinelli@agu.gov.br
ou telefone (65) 99222-6250. 

 



Atenciosamente,
 
 

MARINA MANIGLIA PUCCINELLI ZAPPIA
ADVOGADA DA UNIÃO

Coordenação Regional de Patrimônio e Meio Ambiente
Procuradoria-Regional da União da 1ª Região

 
 

 
 

Documento assinado eletronicamente por MARINA MANIGLIA PUCCINELLI ZAPPIA, de acordo com os
normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o
código 648071504 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário
(a): MARINA MANIGLIA PUCCINELLI ZAPPIA. Data e Hora: 01-06-2021 15:20. Número de Série: 17366422.
Emissor: Autoridade Certificadora SERPRORFBv5.



ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

PROCURADORIA-REGIONAL DA UNIÃO DA 1ª REGIÃO
NÚCLEO DE ELABORAÇÃO DE DOCUMENTOS (PRU1R/COREPAM/NUDOC)

OFÍCIO n. 00141/2021/COREPAMDOC/PRU1R/PGU/AGU
Brasília, 02 de junho de 2021.

 
A SUPERINTENDÊNCIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO NO ESTADO DA BAHIA (SPU/BA)
 
AV. JEQUITAIA, S/N. ED. MINISTÉRIO DA ECONOMIA, S/N
COMÉRCIO 
SALVADOR - BA
40015340

 
 
NUP: 00433.000664/2021-11 (REF. 0009080-19.2004.8.05.0103)
INTERESSADOS: NAO TEM REU E OUTROS
ASSUNTOS: DIVISÃO E DEMARCAÇÃO
 

Senhor(a) Superintendente,
 
De ordem da Advogada da União MARINA MANIGLIA PUCCINELLI, com atuação na

Coordenação Regional de Patrimônio e Meio Ambiente da Procuradoria Regional da União da 1ª Região
(COREPAM/PRU1), solicito à Vossa Senhoria que seja encaminhado a esta Procuradoria, até o
dia 22/07/2021, resposta ao expediente formulado pelo Advogado União, que segue em anexo.

 
Para imprimir maior celeridade à resposta, sem prejuízo do encaminhamento do ofício

original assinado, pede-se que as informações supracitadas sejam enviadas ao endereço eletrônico:
pru1.oficios@agu.gov.br.

 
Solicita-se, ainda, que, no expediente em que for veiculada a resposta, seja mencionada

expressamente a identificação completa da presente comunicação.
 
Destaca-se, em arremate, que o não atendimento desta demanda no prazo solicitado

poderá implicar grave prejuízo à defesa da União.
 
Atenciosamente,
 
 

TELMA DA CONCEIÇÃO PANTOJA
SERVIDORA ADMINISTRATIVA

 
 

Documento assinado eletronicamente por TELMA DA CONCEICAO PANTOJA, de acordo com os
normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o
código 649052694 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário
(a): TELMA DA CONCEICAO PANTOJA. Data e Hora: 02-06-2021 16:35. Número de Série: 17261964.
Emissor: Autoridade Certificadora SERPRORFBv5.



ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

PROCURADORIA-REGIONAL DA UNIÃO DA 1ª REGIÃO
NÚCLEO ESPECIALIZADO EM AJUIZAMENTO (PRU1R/COREPAM/NUESP-AJU)

 
OFÍCIO n. 00134/2021/COREPAMAJ/PRU1R/PGU/AGU

 
Brasília, 01 de junho de 2021.

 
Ao Ilmo. Senhor(a)
Superintendente da SPU - Bahia
 
 
NUP: 00433.000664/2021-11 (REF. 0009080-19.2004.8.05.0103)
INTERESSADOS: NAO TEM REU E OUTROS
ASSUNTOS: DIVISÃO E DEMARCAÇÃO

 
1. Cumprimentando-o informo que a UNIÃO ingressou com pedido judicial de Retificação de
Área em Registro de Imóvel, com fulcro no artigo 213 da Lei 6.015/1977 quanto ao imóvel matriculado
sob n° 1.353 do Cartório de Registro de Imóveis da 1ª Circunscrição de Ilhéus-BA, em trâmite perante a
3ª Vara da Comarca de Ilhéus, processo n° 0009080-19.2004.8.05.0103.

 
2. Os fatos narrados pela União na inicial foram os seguintes:

 
 

3. O Ministério Público Federal, em parecer nos referidos autos, cuja cópia segue em anexo,
pleiteou a intimação da União para que juntasse:

 
a) planta e memorial descritivo artigo 213, II da L ei nº 6.015/73

b) laudo do órgão ambiental competente, capaz de demonstrar as causas do
avanço do mangue sobre a área do aeroporto

 

4. A despeito da inicial ter sido acompanhada do memorial descritivo da área, solicitamos à
SPU-BA providenciar e nos encaminhar os documentos requeridos pelo MPF.

 
5. Para fins de atender ao prazo de 30 dias (úteis) concedido pelo juízo para manifestação da
União, requer seja respondido o presente ofício até 22 de julho de 2021. 

 
6. Qualquer dúvida, esta signatária estará a disposição no e mail marina.puccinelli@agu.gov.br
ou telefone (65) 99222-6250. 

 



Atenciosamente,
 
 

MARINA MANIGLIA PUCCINELLI ZAPPIA
ADVOGADA DA UNIÃO

Coordenação Regional de Patrimônio e Meio Ambiente
Procuradoria-Regional da União da 1ª Região

 
 

 
 

Documento assinado eletronicamente por MARINA MANIGLIA PUCCINELLI ZAPPIA, de acordo com os
normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o
código 649060866 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário
(a): MARINA MANIGLIA PUCCINELLI ZAPPIA. Data e Hora: 01-06-2021 15:20. Número de Série: 17366422.
Emissor: Autoridade Certificadora SERPRORFBv5.
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PROCESSO Nº: 0009080-19.2004.8.05.0103. 

ASSUNTO: RETIFICAÇÃO DE REGISTRO DE IMÓVEL. 

REQUERENTE: UNIÃO. 

 

MM. Juiz, 

 

Trata-se de AÇÃO DE RETIFICAÇÃO DE REGISTRO DE IMÓVEL movida pela União 

pretendendo averbação no registro do imóvel de matrícula 1.353, fls. 31, livro nº 3 de 

Registro Auxiliar junto ao Cartório de Registros de Imóveis da 1ª Circunscrição desta 

Comarca. 

Aduz a parte autora, em apertada síntese, que, com o passar do tempo, houve a diminuição 

da referida área de 750.573,10 m² para 735.310,39m², em razão da erosão causada pelo 

rio que margeia o terreno. Pontua ainda que o pleito não gera prejuízo aos confinantes, 

considerando tratar-se de diminuição e não ampliação que pudesse implicar em 

sobreposição de propriedades. Junta aos autos cópias do documento do imóvel (fls. 06-18). 

Instado a se manifestar, o Município alegou que a União não demonstrou com clareza o 

local que foi invadido pelo mangue, que sequer colacionou o mapa indicando a área 

diminuída, razão que impossibilitou o ente federativo de afirmar se tal retificação vem a 

atingir a área municipal. Aduz ainda, que o pedido deveria ter sido acompanhado de Estudo 

de Impacto Ambiental, decorrente do aterramento, bem como de laudo do órgão ambiental 

federal, considerando a possibilidade do pleito repercutir na esfera da responsabilidade por 

dano ambiental na área do manguezal, pedindo, por fim, a extinção do processo sem 

resolução do mérito (40-46). 

Conflito negativo de competência definido pelo TJBA em acórdão de fls. 60-80. 

Depois de recebidos os autos neste douto Juízo, determinou-se a intimação do Município, 

nos termos do artigo 213, §5º da Lei nº 6.015/73, que permaneceu inerte (certidão de fl. 89). 

Vieram os autos para manifestação. 

Compulsando os autos, verifica-se que, apesar do pleito autoral encontrar respaldo na Lei 

de Registro Públicos, alterada pela Lei nº 10.931/04, considerando que o registro do imóvel 

não exprime a verdade, estão ausentes alguns requisitos autorizadores da retificação para 

a hipótese em tela, senão vejamos: 

“Art. 213. O oficial retificará o registro ou a averbação: 

(…) 
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II - a requerimento do interessado, no caso de inserção ou alteração de medida perimetral 

de que resulte, ou não, alteração de área, instruído com planta e memorial descritivo 

assinado por profissional legalmente habilitado, com prova de anotação de 

responsabilidade técnica no competente Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - 

CREA, bem assim pelos confrontantes.” 

Ademais, as questões levantadas pelo município na petição de fls. 40-46 merecem ser 

esclarecidas, seja porque a ausência de tais informações compromete a cognição acerca 

do impacto que a retificação implicaria para o patrimônio da pessoa jurídica de direito 

público, enquanto confinante da área a ter os limites alterados, seja porque a retificação 

tem o condão de comprometer interesses da coletividade advindos de eventual 

responsabilidade ambiental da União na hipótese de ocorrência de dano decorrente do 

empreendimento.  

Ante o exposto, o Ministério Público requer a intimação da União para que apresente: 

a) planta e memorial descritivo (artigo 213, II da Lei nº 6.015/73); 

b) laudo do órgão ambiental competente, capaz de demonstrar as causas do avanço do 

mangue sobre a área do aeroporto. 

Após, pugna por nova abertura de vista.   

 

Ilhéus/BA, 19 de outubro de 2020. 

 

Mayanna Ferreira Ribeiro Floriano 

Promotora de Justiça 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Desestatização, Desinvestimento e Mercados 
Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União 

Superintendência do Patrimônio da União na Bahia 
Núcleo de Destinação Patrimonial

   
 
OFÍCIO SEI Nº 195096/2021/ME

  
 

Salvador, 23 de julho de 2021.

À Senhora
MARINA MANIGLIA PUCCINELLI
Procuradoria-Regional da União da 1ª Região
Setor de Autarquias Sul - Quadra 3 - Lote 5/6, Ed. Multi Brasil Corporate
70.070-030  Brasília/DF
e-mail: pru1.oficios@agu.gov.br

Assunto: Resposta ao ofício nº 00141/2021/COREPAMDOC/PRU1R/PGU/AGU, de 02/06/2021 - NUP:
00433.000664/2021-11 (REF. 0009080-19.2004.8.05.0103)

 

Senhora Advogada da União,

 

A Superintendência do Patrimônio da União na Bahia – SPU/BA, em atenção ao que foi
requerido mediante o ofício supracitado, no qual foi solicitada a juntada de documentos concernentes
a imóvel localizado no município de Ilhéus/BA, manifesta-se infra.

2. Conforme "Termo de Entrega" anexo, registrado no Livro nº BA-024-PN, às folhas de 049
a 053, constante do processo administrativo nº 50000.048740/2017-51, o imóvel em questão encontra-se sob
a jurisdição da Secretaria Nacional de Aviação Civil (SAC) do Ministério da Infraestrutura, na condição de
OUTORGADO.

3. Conforme o "Termo de Entrega" supracitado:
SUBCLÁUSULA 3.2 - fica o OUTORGADO, com relação à área entregue neste instrumento,
autorizado a representar a União na prática dos seguintes atos:
I - registro e averbações unto aos Cartórios de Registro de Imóveis competentes;
II - locações, arrendamentos, permissões de uso, cessões a qualquer título para terceiros;
III - celebração de contratos, convênios ou instrumentos congêneres para executar a
identificação, mensuração, cadastramento e fiscalização de áreas dos respectivos bens;
IV - celebração de contratos de aquisição de posse, direitos reais e propriedade,
arrendamento, cessão, e demais instrumentos necessários à regularização do uso ou domínio
dos respectivos bens;
V - realização e homologação de avaliação para fins de fixação de valor locativo.
 

4. Isto posto, sugere-se que seja oficiada a Secretaria Nacional de Aviação Civil (SAC) do
Ministério da Infraestrutura, para apresentação dos documentos requisitados.

Destarte, nos colocamos à disposição para elucidar quaisquer dúvidas que se façam presentes.
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Atenciosamente,

 
Documento assinado eletronicamente

ANTÔNIO EDUARDO DOS SANTOS DE ABREU
Superintendente

Documento assinado eletronicamente por Antonio Eduardo dos Santos de Abreu, Superintendente,
em 23/07/2021, às 14:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 17434363
e o código CRC E5B6E2D2.

 
Avenida Jequitaia, nº 07, 7º Andar - Ministério da Fazenda - Comércio   Fone: (71) 3254-5484/5489

CEP 40015-340   Salvador/BA
 e-mail: spuba@economia.gov.br

Processo nº 00433.000664/2021-11. SEI nº 17434363

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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Salvador, 23 de julho de 2021.
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MARINA MANIGLIA PUCCINELLI
Procuradoria-Regional da União da 1ª Região
Setor de Autarquias Sul - Quadra 3 - Lote 5/6, Ed. Multi Brasil Corporate
70.070-030  Brasília/DF
e-mail: pru1.oficios@agu.gov.br

Assunto: Resposta ao ofício nº 00141/2021/COREPAMDOC/PRU1R/PGU/AGU, de 02/06/2021 - NUP:
00433.000664/2021-11 (REF. 0009080-19.2004.8.05.0103)

 

Senhora Advogada da União,

 

A Superintendência do Patrimônio da União na Bahia – SPU/BA, em atenção ao que foi
requerido mediante o ofício supracitado, no qual foi solicitada a juntada de documentos concernentes
a imóvel localizado no município de Ilhéus/BA, manifesta-se infra.

2. Conforme "Termo de Entrega" anexo, registrado no Livro nº BA-024-PN, às folhas de 049
a 053, constante do processo administrativo nº 50000.048740/2017-51, o imóvel em questão encontra-se sob
a jurisdição da Secretaria Nacional de Aviação Civil (SAC) do Ministério da Infraestrutura, na condição de
OUTORGADO.

3. Conforme o "Termo de Entrega" supracitado:
SUBCLÁUSULA 3.2 - fica o OUTORGADO, com relação à área entregue neste instrumento,
autorizado a representar a União na prática dos seguintes atos:
I - registro e averbações unto aos Cartórios de Registro de Imóveis competentes;
II - locações, arrendamentos, permissões de uso, cessões a qualquer título para terceiros;
III - celebração de contratos, convênios ou instrumentos congêneres para executar a
identificação, mensuração, cadastramento e fiscalização de áreas dos respectivos bens;
IV - celebração de contratos de aquisição de posse, direitos reais e propriedade,
arrendamento, cessão, e demais instrumentos necessários à regularização do uso ou domínio
dos respectivos bens;
V - realização e homologação de avaliação para fins de fixação de valor locativo.
 

4. Isto posto, sugere-se que seja oficiada a Secretaria Nacional de Aviação Civil (SAC) do
Ministério da Infraestrutura, para apresentação dos documentos requisitados.

Destarte, nos colocamos à disposição para elucidar quaisquer dúvidas que se façam presentes.
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Atenciosamente,

 
Documento assinado eletronicamente

ANTÔNIO EDUARDO DOS SANTOS DE ABREU
Superintendente

Documento assinado eletronicamente por Antonio Eduardo dos Santos de Abreu, Superintendente,
em 23/07/2021, às 14:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

PROCURADORIA-REGIONAL DA UNIÃO DA 1ª REGIÃO
COORDENAÇÃO REGIONAL DE PATRIMÔNIO E MEIO AMBIENTE (PRU1R/COREPAM)

 
OFÍCIO n. 00149/2021/COREPAM1R/PRU1R/PGU/AGU

 
Brasília, 26 de julho de 2021.

 
Ao Senhor(a) Responsável pela CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTURA
 
 
NUP: 00433.000664/2021-11 (REF. 0009080-19.2004.8.05.0103)
INTERESSADOS: NAO TEM REU E OUTROS
ASSUNTOS: DIVISÃO E DEMARCAÇÃO

 
1. Cumprimentando-o(a) informo que a UNIÃO ingressou com pedido judicial de Retificação de
Área em Registro de Imóvel, com fulcro no artigo 213 da Lei 6.015/1977 quanto ao imóvel matriculado
sob n° 1.353 do Cartório de Registro de Imóveis da 1ª Circunscrição de Ilhéus-BA, em trâmite perante a
3ª Vara da Comarca de Ilhéus, processo n° 0009080-19.2004.8.05.0103.
2. Os fatos narrados pela União na inicial foram os seguintes:

 
3. O Ministério Público Estadual, em parecer nos referidos autos, cuja cópia segue em anexo,
pleiteou a intimação da União para que juntasse:

 
a) planta e memorial descritivo artigo 213, II da L ei nº 6.015/73

b) laudo do órgão ambiental competente, capaz de demonstrar as causas do
avanço do mangue sobre a área do aeroporto.

 
4. Solicitamos à Superintendência do Patrimônio da União no Estado da Bahia providenciar e
nos encaminhar os documentos requeridos pelo MPF, contudo, a SPU-BA informou, por meio do  OFÍCIO
SEI Nº 195096/2021/ME (em anexo), que:

 
(...) o imóvel em questão encontra-se sob a jurisdição da Secretaria Nacional de
Aviação Civil (SAC) do Ministério da Infraestrutura, na condição de Outorgado.
(...)
4. isto posto, sugere-se que seja oficiada a Secretaria Nacional de Aviação Civil
(SAC) do Ministério da Infraestrutura para apresentação dos documentos
requisitados.

 
5. Assim, pedimos subsídios a esta Consultoria Jurídica para responder às duas demandas do



Ministério Público expostas no "item 3" supra.
 

6. Favor responder a presente demanda até 25.08.2021.
 
 
Atenciosamente,
 
 

MARINA MANIGLIA PUCCINELLI ZAPPIA
ADVOGADA DA UNIÃO

Coordenação Regional de Patrimônio e Meio Ambiente
Procuradoria-Regional da União da 1ª Região

 
 

 
 

Documento assinado eletronicamente por MARINA MANIGLIA PUCCINELLI ZAPPIA, de acordo com os
normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está disponível com o
código 687131587 no endereço eletrônico http://sapiens.agu.gov.br. Informações adicionais: Signatário
(a): MARINA MANIGLIA PUCCINELLI ZAPPIA. Data e Hora: 27-07-2021 12:31. Número de Série: 17366422.
Emissor: Autoridade Certificadora SERPRORFBv5.
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PROCESSO Nº: 0009080-19.2004.8.05.0103. 

ASSUNTO: RETIFICAÇÃO DE REGISTRO DE IMÓVEL. 

REQUERENTE: UNIÃO. 

 

MM. Juiz, 

 

Trata-se de AÇÃO DE RETIFICAÇÃO DE REGISTRO DE IMÓVEL movida pela União 

pretendendo averbação no registro do imóvel de matrícula 1.353, fls. 31, livro nº 3 de 

Registro Auxiliar junto ao Cartório de Registros de Imóveis da 1ª Circunscrição desta 

Comarca. 

Aduz a parte autora, em apertada síntese, que, com o passar do tempo, houve a diminuição 

da referida área de 750.573,10 m² para 735.310,39m², em razão da erosão causada pelo 

rio que margeia o terreno. Pontua ainda que o pleito não gera prejuízo aos confinantes, 

considerando tratar-se de diminuição e não ampliação que pudesse implicar em 

sobreposição de propriedades. Junta aos autos cópias do documento do imóvel (fls. 06-18). 

Instado a se manifestar, o Município alegou que a União não demonstrou com clareza o 

local que foi invadido pelo mangue, que sequer colacionou o mapa indicando a área 

diminuída, razão que impossibilitou o ente federativo de afirmar se tal retificação vem a 

atingir a área municipal. Aduz ainda, que o pedido deveria ter sido acompanhado de Estudo 

de Impacto Ambiental, decorrente do aterramento, bem como de laudo do órgão ambiental 

federal, considerando a possibilidade do pleito repercutir na esfera da responsabilidade por 

dano ambiental na área do manguezal, pedindo, por fim, a extinção do processo sem 

resolução do mérito (40-46). 

Conflito negativo de competência definido pelo TJBA em acórdão de fls. 60-80. 

Depois de recebidos os autos neste douto Juízo, determinou-se a intimação do Município, 

nos termos do artigo 213, §5º da Lei nº 6.015/73, que permaneceu inerte (certidão de fl. 89). 

Vieram os autos para manifestação. 

Compulsando os autos, verifica-se que, apesar do pleito autoral encontrar respaldo na Lei 

de Registro Públicos, alterada pela Lei nº 10.931/04, considerando que o registro do imóvel 

não exprime a verdade, estão ausentes alguns requisitos autorizadores da retificação para 

a hipótese em tela, senão vejamos: 

“Art. 213. O oficial retificará o registro ou a averbação: 

(…) 
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II - a requerimento do interessado, no caso de inserção ou alteração de medida perimetral 

de que resulte, ou não, alteração de área, instruído com planta e memorial descritivo 

assinado por profissional legalmente habilitado, com prova de anotação de 

responsabilidade técnica no competente Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - 

CREA, bem assim pelos confrontantes.” 

Ademais, as questões levantadas pelo município na petição de fls. 40-46 merecem ser 

esclarecidas, seja porque a ausência de tais informações compromete a cognição acerca 

do impacto que a retificação implicaria para o patrimônio da pessoa jurídica de direito 

público, enquanto confinante da área a ter os limites alterados, seja porque a retificação 

tem o condão de comprometer interesses da coletividade advindos de eventual 

responsabilidade ambiental da União na hipótese de ocorrência de dano decorrente do 

empreendimento.  

Ante o exposto, o Ministério Público requer a intimação da União para que apresente: 

a) planta e memorial descritivo (artigo 213, II da Lei nº 6.015/73); 

b) laudo do órgão ambiental competente, capaz de demonstrar as causas do avanço do 

mangue sobre a área do aeroporto. 

Após, pugna por nova abertura de vista.   

 

Ilhéus/BA, 19 de outubro de 2020. 

 

Mayanna Ferreira Ribeiro Floriano 

Promotora de Justiça 
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Salvador, 23 de julho de 2021.

À Senhora
MARINA MANIGLIA PUCCINELLI
Procuradoria-Regional da União da 1ª Região
Setor de Autarquias Sul - Quadra 3 - Lote 5/6, Ed. Multi Brasil Corporate
70.070-030  Brasília/DF
e-mail: pru1.oficios@agu.gov.br

Assunto: Resposta ao ofício nº 00141/2021/COREPAMDOC/PRU1R/PGU/AGU, de 02/06/2021 - NUP:
00433.000664/2021-11 (REF. 0009080-19.2004.8.05.0103)

 

Senhora Advogada da União,

 

A Superintendência do Patrimônio da União na Bahia – SPU/BA, em atenção ao que foi
requerido mediante o ofício supracitado, no qual foi solicitada a juntada de documentos concernentes
a imóvel localizado no município de Ilhéus/BA, manifesta-se infra.

2. Conforme "Termo de Entrega" anexo, registrado no Livro nº BA-024-PN, às folhas de 049
a 053, constante do processo administrativo nº 50000.048740/2017-51, o imóvel em questão encontra-se sob
a jurisdição da Secretaria Nacional de Aviação Civil (SAC) do Ministério da Infraestrutura, na condição de
OUTORGADO.

3. Conforme o "Termo de Entrega" supracitado:
SUBCLÁUSULA 3.2 - fica o OUTORGADO, com relação à área entregue neste instrumento,
autorizado a representar a União na prática dos seguintes atos:
I - registro e averbações unto aos Cartórios de Registro de Imóveis competentes;
II - locações, arrendamentos, permissões de uso, cessões a qualquer título para terceiros;
III - celebração de contratos, convênios ou instrumentos congêneres para executar a
identificação, mensuração, cadastramento e fiscalização de áreas dos respectivos bens;
IV - celebração de contratos de aquisição de posse, direitos reais e propriedade,
arrendamento, cessão, e demais instrumentos necessários à regularização do uso ou domínio
dos respectivos bens;
V - realização e homologação de avaliação para fins de fixação de valor locativo.
 

4. Isto posto, sugere-se que seja oficiada a Secretaria Nacional de Aviação Civil (SAC) do
Ministério da Infraestrutura, para apresentação dos documentos requisitados.

Destarte, nos colocamos à disposição para elucidar quaisquer dúvidas que se façam presentes.
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Atenciosamente,

 
Documento assinado eletronicamente

ANTÔNIO EDUARDO DOS SANTOS DE ABREU
Superintendente

Documento assinado eletronicamente por Antonio Eduardo dos Santos de Abreu, Superintendente,
em 23/07/2021, às 14:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 17434363
e o código CRC E5B6E2D2.
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